
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.179 - MT (2018/0170070-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B
AGRAVADO  : OSNI DOS SANTOS SOUZA 
AGRAVADO  : ADELAIDE MORAES DE SOUZA 
AGRAVADO  : ISAURA DE SANTANA RODRIGUES 
AGRAVADO  : MARISA ANTONIA CAMPOS BELTRANI DONADIA 
AGRAVADO  : MARIA MARTA PERTELI 
ADVOGADO : ÉRICA CRISTINA ÁRTICO  - MT017432 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONVERSÃO DO PADRÃO 
MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO N. 1.101.726/SP. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
SÚMULA N. 85/STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO DA EFETIVA 
DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
LIMITAÇÃO À REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. 

I - O presente feito decorre de ação que objetiva o recebimento de 
diferenças salariais decorrentes da conversão de cruzeiro real para URV, no 
importe de 11,98%. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal 
de Justiça do Estado do Mato Grosso, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob 
o fundamento de que não é devida a incorporação, nos vencimentos/proventos 
de servidores do Estado do Mato Grosso, do percentual decorrente da 
conversão de cruzeiro real para URV, a contar de 1994. 

III - Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o 
aresto recorrido se encontra no sentido de que a hipótese trata de relação de 
trato sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ. Ambas as questões 
foram tratadas, no acórdão recorrido, em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: AgAgInt no Resp n. 1.580.268, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento 
27/9/2016, DJe 3/10/2016 e AgRg no REsp n. 1.577.727, Segunda Turma, 
Min. Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 14/102016.

IV - Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do 
julgamento do REsp n. 1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o 
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condão de corrigir equívocos procedidos, por se tratar de parcelas de natureza 
jurídica diversa. Veja-se: REsp n. 1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro 
Herman Benjamin, julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017 e EDcl no REsp n. 
1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017.

V - Por outro lado, "está pacificado no Superior  Tribunal  de 
Justiça o entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por 
lei superveniente, cabe limitação  temporal  do  pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores" (REsp n. 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017). Confira-se: AgInt no AREsp 
n. 1213925/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/5/2018, DJe 15/5/2018, AgInt no AREsp n. 1205947/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018 e REsp n. 
1726423/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

VII - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VIII - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: REsp n. 
1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/4/2017, DJe 8/5/2017 e AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.

IX - Quanto à alegada limitação à reestruturação das carreiras, 
conquanto o Tribunal a quo não tenha referido expressamente a existência de 
lei estadual que tenha promovido a reestruturação das carreiras dos servidores 
estaduais, fez a ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deve 
ser considerada, confira-se (fls. 346/347): "Destarte, não há como se acolher a 
tese de plano da Administração Pública, porque não se mostra possível se aferir 
se a reestruturação da carreira supriu, por completo, eventual defasagem, 
porquanto tal circunstância demanda cálculo a ser apurado em liquidação de 
sentença, para se apurar se houve a quitação ou não das diferenças postuladas."
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X - O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a 
ressalva de que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser 
considerada no momento da liquidação, consoante decidiu o Supremo Tribunal 
Federal: STF, Tribunal Pleno, RE n. 561836/RN, relator Ministro Luiz Fux, 
DJe 10/2/2014. 

XI - Por outro lado, o exame acerca da existência de lei 
reestruturadora e seus limites demandaria análise de legislação estadual, 
incabível em recurso especial, ante a aplicação analógica da Súmula n. 
280/STF.

XII - Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em recurso 
especial, em vista do óbice contido no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

XIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.179 - MT (2018/0170070-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de ação ajuizada por Osni dos Santos Souza em 

desfavor do Estado do Mato Grosso que objetiva o recebimento de diferenças salariais 

decorrentes da conversão de cruzeiro real para URV, no importe de 11,98%. À causa foi 

arbitrado o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal de Justiça do Estado 

do Mato Grosso, a sentença foi parcialmente reformada, nos seguintes termos ementados: 

APELAÇAO CÍVEL E REEXAME NECESARIO - OBRIGAÇÃO DE 
FAZER - DIFERENÇA SALARIAL - PREJUDICIAL DE MÉRITO - PRESCRIÇÃO 
- RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - AFASTADA - CONVERSÃO ERRÔNEA 
DE CRUZEIROS REAIS EM URV - APURAÇÃO DO PERCENTUAL E DA 
OCORRÊNCIA DA EFETIVA DEFASAGEM EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA - PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES - MATÉRIA 
PACIFICADA - CORREÇÃO MONETÁRIA RETIFICADOS - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - DEFINIÇÃO QUANDO LIQUIDADO O JULGADO - 
VALORES A SER RECEBIDOS POSSUEM NATUREZA SALARIAL - 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENICÁRIA 
- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO E SENTENÇA RETIFICADA EM 
PARTE.

1. Quando há o reconhecimento de diferenças remuneratórias decorrentes 
da conversão da moeda, a prescrição atinge tão somente as parcelas anteriores aos 5 
(cinco) anos que antecederam a data da propositura (Súmula 85 do STJ), por se 
tratar de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova mês a mês.

2. Somente na liquidação da sentença, por arbitramento, poderá ser 
constatado se é devido ao servidor público o valor da alegada diferença 
remuneratória pela errônea conversão de cruzeiros reais em URV.

3. A correção monetária, por seu turno, enquanto não solvida a questão 
submetida à Repercussão Geral, no pleno do STF, no Recurso Extraordinário n° 
870.947/SE, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, que analisará justamente, a validade 
jurídico-constitucional da correção monetária, aplicar-se-á o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) desde a data em que cada parcela deveria ter sido 
paga, até o advento da Lei n° 11.960, de 29 de junho de 2009, que deu nova redação 
ao artigo 1°-F da Lei n° 9.494, de 10 de setembro de 1997, quando passarão a 
incidir os índices oficiais de remuneração básica (TR).

4. Considerando a necessidade de ser apurado na liquidação da sentença o 
valor devido, e se devido, da defasagem remuneratória pleiteada, os honorários 
advocatícios serão definidos no juízo de execução, nos termos previstos no artigo 

Documento: 1786491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2018 Página  4 de 5



 
 

 

85, § 4o, inciso II, do NCPC.
5. Os valores que serão recebidos a título de diferenças no cálculo da URV 

possuem natureza salarial, devendo, por esse motivo, incidir sobre eles os descontos 
de imposto de renda e de contribuição previdenciária.

6. Recurso parcialmente provido.
7. Sentença parcialmente retificada.

Interposto recurso especial pelo Estado de Mato Grosso, fundado no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, por violação do art. 22, I e II, da Lei n. 8.880/1994, art. 

202 do Código Civil e art. 1° do Decreto n. 20.910/1932. Suscita divergência jurisprudencial. 

Inicialmente, sustentou que, embora existam leis estaduais ratificando a 

aplicação do índice de conversão,  tal benesse não atinge a parte recorrida, em atenção ao art. 

22, I e II da Lei n. 8.880/1994. Em síntese, "(...) se existem leis estaduais estabelecendo 

expressamente que o índice de conversão foi aplicado, não teriam o(s) recorrido(s) direito a 

nova conversão e, sequer a atrasados (...)". 

Ademais, em atenção aos arts. 202 do Código Civil e 1° do Decreto n. 

20.910/1932, considerou a ocorrência da prescrição ao caso, visto que a recorrida não teria 

proposto ação dentro dos cinco anos contados da ocorrência do ato ou fato que deu origem 

ao questionamento judicial. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 83 do STJ, onde diz 

"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Sobreveio agravo nos próprios autos. 

Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, do RISTJ, conheço 

do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, na parte conhecida, dar parcial 

provimento apenas para ressalvar que eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser 

considerada no momento da liquidação, nos termos supra".
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Interposto agravo interno contra essa decisão. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.179 - MT (2018/0170070-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não se vislumbra a violação do art. 22 da Lei n. 8.880/94 sob o fundamento de 

que não é devida a incorporação, nos vencimentos/proventos de servidores do Estado do 

Mato Grosso, do percentual decorrente da conversão de cruzeiro real para URV, a contar de 

1994. 

Também não se constata afronta ao art. 1º do Decreto n. 20.910/32, quanto à 

ocorrência da prescrição do fundo de direito, pois o aresto recorrido se encontra no sentido 

de que a hipótese trata de relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula n. 85/STJ.

Ambas as questões foram tratadas, no acórdão recorrido, em sintonia com o 

entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DO 
PADRÃO MONETÁRIO. DIFERENÇAS SALARIAIS. COMPROVAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO SERVIDOR. CONVERSÃO DE CRUZEIRO 
REAL PARA URV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, 
segundo é pela necessária a observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 
para a adoção da URV, sendo que o suporte fático ao direito subjetivo em questão é 
o efetivo pagamento da remuneração ocorrer no final do mês.

2. No caso dos autos, o quadro fático delineado nos autos não permite 
aferir se os servidores públicos receberam seus vencimentos com base nos padrões 
já delineados para o mês subsequente ao da referência.

3. Assim, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de 
diferenças salariais deve ser mantida, uma vez que a obrigação de manter o valor real 
da remuneração dos servidores quando da mudança de padrão monetária é certa.

4. Contudo, a base de cálculo do valor a ser considerado para fins de 
execução do título judicial será formada a partir da remuneração que a parte 
recorrida eventualmente tenha recebido no final do mês da conversão.

5. Agravo interno não provido. (AGAgInt no Resp 1.580.268, SEGUNDA 
TURMA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgamento 27/9/2016, DJe 
3/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFESSOR ESTADUAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - 
URV. LEI 8.880/1994. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se a existência do direito de servidor público estadual às 
diferenças remuneratórias decorrentes da conversão de Cruzeiros Reais para Unidade 
Real de Valor - URV pela incidência da Lei 8.880/1994.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Quanto ao alegado cerceamento de defesa, não há como aferir eventual 
ofensa aos mencionados dispositivos legais sem que se verifique o conjunto 
probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

4. Quanto à prescrição, este Tribunal Superior firmou o entendimento de 
que, nas ações em que se busca o pagamento das diferenças salariais decorrentes da 
edição da Lei 8.880/1994, a relação é de trato sucessivo, incidindo a prescrição tão 
somente sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, 
não alcançando o fundo de direito, ex vi do enunciado sumular 85/STJ.

5. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que 
ocorrera o pagamento dos vencimentos do recorrido e à comprovação de efetivo 
prejuízo a este quando da conversão em URV. Desse modo, o acolhimento da 
pretensão recursal exige incursão no contexto fático-probatório deste processo, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

6. O STJ tem entendimento firmado de que eventual prejuízo
remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser 

apurada em liquidação de sentença.
7. Agravo Interno não provido. (AgRg no REsp 1.577.727, SEGUNDA 

TURMA, Min. Herman Benjamin, julgamento 4/10/2016, DJe 14/102016).
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Ademais, o STJ sedimentou a questão por ocasião do julgamento do REsp n. 

1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o condão de corrigir equívocos procedidos, 

por se tratar de parcelas de natureza jurídica diversa.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL.  CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV.  LEI 8.880/94.  DEFASAGEM SALARIAL.  
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.   
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃOTEMPORAL.  
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF.  NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". 
DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes não 
demonstraram prejuízos financeiros na conversão para URV dos seus salários. Rever 
o entendimento do Tribunal a quo implica abrir reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

2. Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição   nos   vencimentos decorrentes de 
reestruturação na carreira dos servidores.

3. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Leis 
Complementares Estaduais 836/1997 e 888/2000), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do 
STF.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 

julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de 
perdas salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes 
determinados por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das 
diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 
remuneratória dos servidores.

2. A limitação temporal, todavia, não segue os ditames da Lei Delegada 
estadual nº 43/2000 - aplicada aos policiais militares, senão da Lei estadual nº 
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15.436/2005 e da Lei Complementar estadual nº 84/2005 - as quais, consoante 
marcado no acórdão a quo, promoveram, a partir de 01 de fevereiro de 2006, a 
reestruturação e o reajustamento do vencimento básico das carreiras da Polícia Civil 
do Estado de Minas Gerais.

3. Embargos de declaração providos.
(EDcl no REsp 1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017).

Por outro lado, "está pacificado no Superior  Tribunal  de Justiça o 

entendimento de que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão 

da moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação  

temporal  do  pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores" (REsp n. 1.703.978/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DA SAÚDE, DA 
EDUCAÇÃO E DE CARREIRAS DE APOIO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
EM URV. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7/STJ E 280/STF.

I - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração o contexto fático-probatório e a legislação local, conforme se percebe 
do seguinte trecho do acórdão: "Isso porque, a Lei Complementar Estadual n° 
836/97, instituiu o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação; e, as carreiras da área da saúde e 
carreiras de apoio, por sua vez, tiveram a reestruturação financeira através da Lei 
Estadual 795/1995. A reestruturação, em todos os casos, se constitui em termo final 
ou limitação temporal para o perseguido direito à incorporação da diferença pela 
correta conversão em URV, como decidiu o Colendo Supremo Tribunal de Federal 
no Recurso Extraordinário n° 561.836-RN, Relator Ministro LUIZ FUX, j. 26.09.13, 
no sentido de que "O término da incorporação dos 11,98% ou do índice obtido em 
cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor 
passa por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público".Logo, no caso de eventual 
procedência, haveria crédito atinente, apenas, ao período anterior às reestruturações 
ocorridas em 1995 e 1997, porém coincidente com o colhido pela prescrição 
parcelar, considerando o referido ajuizamento da ação em 23 de julho de 2008".

(...)
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1213925/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 15/5/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
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(...)
2. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 

embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1205947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/1994. DEFASAGEM SALARIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

(...) 
3. Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o posicionamento de 

que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da 
moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores.

(...)
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1726423/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018)

Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 

inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

Documento: 1786491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2018 Página  11 de 5



 
 

 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 

284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
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farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017).

Quanto à alegada limitação à reestruturação das carreiras, conquanto o Tribunal 

a quo não tenha referido expressamente a existência de lei estadual que tenha promovido a 

reestruturação das carreiras dos servidores estaduais, fez a ressalva de que eventual 

reestruturação, acaso ocorrida, deve ser considerada, confira-se (fls. 346/347):

Destarte, não há como se acolher a tese de plano da Administração Pública, 
porque não se mostra possível se aferir se a reestruturação da carreira supriu, por 
completo, eventual defasagem, porquanto tal circunstância demanda cálculo a ser 
apurado em liquidação de sentença, para se apurar se houve a quitação ou não das 
diferenças postuladas.

O tema é pacífico na jurisprudência, a se concluir correta a ressalva de que 

eventual reestruturação, acaso ocorrida, deverá ser considerada no momento da liquidação, 

consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal: STF, Tribunal Pleno, RE 561836/RN, relator 
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Ministro Luiz Fux, DJe 10/2/2014.

EMENTA: 1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro 
Real em URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do processo de 
liquidação, e a sua incorporação. Competência privativa da União para legislar sobre a 
matéria. Art. 22, inciso VI, da Constituição da República. Inconstitucionalidade 
formal da lei estadual nº 6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro Real 
em URV. 2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do processo 
de liquidação, na remuneração do servidor, resultante da equivocada conversão do 
Cruzeiro Real em URV, não representa um aumento na remuneração do servidor 
público, mas um reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento 
da conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus vencimentos em 
momento anterior ao do término do mês trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no 
âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da 
Constituição da República. 3) Consectariamente, o referido percentual deve ser 
incorporado à remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer compensação ou 
abatimento em razão de aumentos remuneratórios supervenientes. 4) A limitação 
temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do índice decorrente do processo 
de liquidação deve adstringir-se ao decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 
2.321/DF. 5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada 
caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa 
por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público. 6) A irredutibilidade 
estipendial recomenda que se, em decorrência da reestruturação da carreira do 
servidor, a supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na 
liquidação, verificar-se com a redução da remuneração, o servidor fará jus a uma 
parcela remuneratória (VPNI) em montante necessário para que não haja uma ofensa 
ao princípio, cujo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes. 7) A 
reestruturação dos cargos no âmbito do Poder Judiciário Federal decorreu do 
advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal cuja vigência deve servir de termo ad 
quem para o pagamento e incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder. 8) 
Inconstitucionalidade. 9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio 
Grande do Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida a pretensa 
compensação do percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade na conversão 
de Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a título de reajuste e 
revisão de remuneração, restando, por outro lado, fixado que o referido percentual 
será absorvido no caso de reestruturação financeira da carreira, e declarada 
incidenter tantum a inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de maio de 1994, do 
estado do Rio Grande do Norte.

(RE 561836, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014)

 

Também a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça se 

estabeleceu no mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O APELO NOBRE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ entende ser necessária a impugnação de todos 
os fundamentos da decisão denegatória da subida do apelo especial para que seja 
conhecido o respectivo agravo. Logo, a Súmula 182/STJ foi corretamente aplicada 
ao caso. 2. "Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão da moeda 
em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe limitação temporal 
do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores" (REsp 1.703.978/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 19/12/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1205947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018)

Seria também o caso de aplicação do enunciado da Súmula n. 83/STJ. 

Ocorre que tal ressalva não constou expressamente do dispositivo do acórdão, 

a implicar parcial provimento apenas neste ponto.

Por outro lado, o exame acerca da existência de lei reestruturadora e seus 

limites demandaria análise de legislação estadual, incabível em sede de recurso especial, ante a 

aplicação analógica da Súmula n. 280/STF.

Por fim, a interpretação de dispositivos legais locais ou que exija o reexame dos 

elementos fático-probatórios não é viável em recurso especial, em vista do óbice contido no 

Enunciado n. 7 (a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial) da 

Súmula do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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